
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3014871 - RJ(2025/0296398-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ZULEIKA FIGUEIREDO BEZERRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : LINDAURA CABRAL DE SOUSA
ADVOGADO : LEANDRO CABRAL DE SOUZA - RJ149956

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. BEM
DE FAMÍLIA INDIVISÍVEL. IMPENHORABILIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu

recurso especial pela incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. Embargos de terceiro em que se reconheceu a impossibilidade de penhora

de fração ideal de imóvel indiviso reconhecido como bem de família.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a penhora da fração

ideal do executado em bem indivisível, sob regime de copropriedade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, que

estabelece que a proteção legal do bem de família indivisível alcança a
integralidade do imóvel, admitindo penhora parcial apenas quando viável o
desmembramento sem descaracterização. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

5. Rever o entendimento do Tribunal de origem acerca das premissas
firmadas com base na análise do acervo fático-probatório dos autos atrai a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo em recurso especial desprovido.

“1. Não se conhece do recurso especial quando aTese de julgamento: 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula
n. 83 do STJ). 2. A pretensão de reexame de prova não enseja recurso especial
(Súmula n. 7 do STJ)”.

______________________________________________________________
CPC, arts. 4º, 789, 832, 843 do CPC;Dispositivos relevantes citados: 

º.Lei n. 8.009/1990,  art. 1
STJ,  relator MinistroJurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.882.979/SP,

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, 28/4/2025;
 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,REsp n. 1.861.107/RS,

julgado em  STJ, EDcl no AgInt no  relator 10/12/2024;  AREsp n. 2.244.832/SP,
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 23/9/2024;
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 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.504.876/SP,
 STJ, AgInt no  relatora Ministra Nancy19/8/2024;  AREsp n. 2.184.536/RJ,

Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 29/5/2023;  REsp n. 1.862.925/SC,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/5/2020;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 1.146.607/SP,
em  STJ, AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, 4/5/2020;  AREsp n. 573.226/SP,
Quarta Turma, julgado em 2/2/2017.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/02/2026  09/02/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3014871 - RJ (2025/0296398-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ZULEIKA FIGUEIREDO BEZERRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO
AGRAVADO : LINDAURA CABRAL DE SOUSA
ADVOGADO : LEANDRO CABRAL DE SOUZA - RJ149956

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. BEM
DE FAMÍLIA INDIVISÍVEL. IMPENHORABILIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial pela incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. Embargos de terceiro em que se reconheceu a impossibilidade de penhora de
fração ideal de imóvel indiviso reconhecido como bem de família.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a penhora da fração
ideal do executado em bem indivisível, sob regime de copropriedade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, que
estabelece que a proteção legal do bem de família indivisível alcança a integralidade
do imóvel, admitindo penhora parcial apenas quando viável o desmembramento sem
descaracterização. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
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5. Rever o entendimento do Tribunal de origem acerca das premissas firmadas
com base na análise do acervo fático-probatório dos autos atrai a incidência da
Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial desprovido.

“1. Não se conhece do recurso especial quando aTese de julgamento: 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n.
83 do STJ). 2. A pretensão de reexame de prova não enseja recurso especial (Súmula
n. 7 do STJ)”.

______________________________________________________________

CPC, arts. 4º, 789, 832, 843 do CPC;Dispositivos relevantes citados: 
º.Lei n. 8.009/1990,  art. 1

STJ,  relator MinistroJurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.882.979/SP,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, 28/4/2025;

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,REsp n. 1.861.107/RS,
julgado em  STJ, EDcl no AgInt no  relator 10/12/2024;  AREsp n. 2.244.832/SP,
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 23/9/2024;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.504.876/SP,
 STJ, AgInt no  relatora Ministra Nancy19/8/2024;  AREsp n. 2.184.536/RJ,

Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 29/5/2023;  REsp n. 1.862.925/SC,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/5/2020;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 1.146.607/SP,
em  STJ, AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, 4/5/2020;  AREsp n. 573.226/SP,
Quarta Turma, julgado em 2/2/2017.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ZULEIKA

FIGUEIREDO BEZERRA contra a decisão de fls. 356-361, que inadmitiu recurso

especial com fundamento na incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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Alega a agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

O recurso especial, fundado no  III, , da Constituição Federal, foi art. 105,  a

interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de

Janeiro em apelação nos autos de embargos de terceiro (Apelação Cível n. 0004966-

55.2022.8.19.0058).

O julgado foi assim ementado (fls. 263-264):

 
APELAÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. COPROPRIEDADE. EX-

CONJUGE. CONFIGURAÇÃO DE BEM DE FAMÍLIA. IMPOSSIBILIDADE DE
PENHORA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. Os embargos de terceiro, de acordo
com o  do CPC é ação movida por quem, não sendo parte no processo, sofre art. 674
constrição ou ameaça de constrição sobre bens que possui. , a embargante In casu
distribuiu os presentes embargos alegando ser ex-cônjuge do executado. Afirmou que
a ação de separação judicial foi proposta em março de 2004, e a sentença foi proferida
em março de 2005. Alegou que por acordo celebrado entre os ex-cônjuges, o imóvel
penhorado foi dado em usufruto vitalício para a embargante, embora a propriedade
tenha sido dividida igualmente entre eles. Aduziu que exerce moradia sobre o imóvel
desde então. A sentença reconheceu a constrição indevida, julgando procedente o
pedido formulado. A exequente, ora apelante, pretende rebater a sentença vergastada,
argumentando a existência de copropriedade sobre o imóvel, impossibilidade de
reconhecimento de usucapião e possibilidade de penhora da cota parte do executado,
ainda que se trate de bem indivisível. Nada obstante, nenhum desses argumentos é
capaz de legitimar a penhora e modificar a sentença vergastada, pois o argumento
principal pelo qual se concluiu pela impossibilidade de penhora foi o fato de o imóvel
ser utilizado como bem de família. Tal argumento não foi desconstituído pela apelante
e é suficiente para que se considere irregular a penhora realizada sobre o imóvel.
Como cediço, a norma inserta na Lei do Bem de Família coaduna-se com o princípio
do mínimo vital, que visa a preservar as bases de dignidade do devedor com a
proteção de um patrimônio mínimo, ligado à ideia de mínimo existencial. No caso,
restou inequivocamente demonstrado que o imóvel é utilizado como moradia da
coproprietária, apelada, e, portanto, insuscetível de ser alienado. Com efeito, a
impenhorabilidade do bem de família aproveita todo o imóvel, de forma indivisível,
atingindo até mesmo a parte de propriedade do devedor. Configura uma das formas de
concretização do direito fundamental à moradia, previsto no º da Constituição art. 6
Federal. Tal impenhorabilidade não existe com o escopo de proteger o devedor e lesar
o credor, mas visa buscar a proteção da dignidade da pessoa humana, sendo
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instrumento de proteção da instituição familiar. No caso, como visto, a apelante não
logrou desconstituir a alegação de bem de família, de forma que, independente da
eventual pertinência dos argumentos levantados no apelo, a sentença seria mantida.
Recurso desprovido.

 
Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados (fls. 306-314).

No recurso especial, a recorrente alega violação dos arts. 4º e 843 do CPC,

sustentando ser possível a penhora da fração ideal do executado, ainda que se trate

de bem indivisível, com a preservação dos direitos do coproprietário não devedor.

Requer o provimento do recurso para reformar o acórdão recorrido,

permitindo a penhora da fração ideal do executado.

Contrarrazões pelo não conhecimento ou pelo desprovimento do recurso

especial (fls. 343-354).

É o relatório.

VOTO

Atendidos os requisitos de admissibilidade do agravo, segue a análise das

razões do recurso especial.

I - Contextualização

Trata-se, na origem, de embargos de terceiro em que se alega a

impossibilidade de penhora de fração de imóvel caracterizado como bem de família,

sob regime de copropriedade.

A sentença julgou procedente o pedido, reconhecendo a impenhorabilidade

de imóvel indiviso que constitui bem de família do coproprietário não devedor (fls.

212-213).

Interposta apelação, o Tribunal  negou provimento ao recurso, a quo

mantendo a conclusão de que a impenhorabilidade alcança a integralidade do

imóvel, inclusive a fração pertencente ao devedor (fls. 263-273).
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Sobreveio recurso especial em que se alega a possibilidade de penhora da

fração ideal do executado, ainda que se trate de bem indivisível.

II - Violação dos arts. 4º e 843 do CPC

Como regra, o devedor responde pelo cumprimento de suas obrigações

com todos os bens que possui, presentes e futuros (art. 789 do CPC), excetuados

apenas aqueles que a lei declara impenhoráveis ou inalienáveis (art. 832 do CPC).

Entre esses, o imóvel residencial do casal ou da entidade familiar,

caracterizado como bem de família, é impenhorável e, salvo as hipóteses legais, não

pode ser utilizado para a satisfação de dívidas (art. 1º da . Lei n. 8.009/1990)

E conforme a jurisprudência do STJ, a proteção legal da

impenhorabilidade alcança integralmente o bem indivisível, admitindo-se a penhora

parcial apenas de forma excepcional quando viável o desmembramento sem

descaracterização.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.

BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. BEM INDIVISÍVEL.
IMPENHORABILIDADE DA TOTALIDADE DO BEM. INAPLICABILIDADE DO

 DO CPC DE 2015.ART. 843
1. Em se tratando de bem de família, a impenhorabilidade prevista no art. 1

º da  deve ser aplicada tendo em vista os fins sociais a que ela se Lei n. 8.009/1980
destina, quais sejam, assegurar o direito de moradia, razão pela qual é
impenhorável o imóvel residencial caracterizado como bem de família em sua
integralidade, impedindo sua alienação em hasta pública, salvo se se tratar de

.imóvel suscetível de divisão
2. Constatado que a cota-parte não pertencente ao coproprietário executado

encontra-se protegida pela impenhorabilidade, não se admite a penhora.
Recurso especial provido. (  relator Ministro HumbertoREsp n. 1.882.979/SP,

Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 28/4/2025,  5/5/2025,
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS DE INVENTÁRIO. BEM DE
FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. BEM INDIVISÍVEL.
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IMPENHORABILIDADE DA TOTALIDADE DO BEM. INAPLICABILIDADE DO
-B DO CPC DE 1973, ATUAL  DO CPC DE 2015. RECURSOART. 655  ART. 843

PROVIDO.
1. Em se tratando de bem de família, a impenhorabilidade prevista no art. 1

º da  deve ser aplicada tendo em vista os fins sociais a que ela se Lei 8.009/1980
destina, quais sejam, assegurar o direito de moradia, razão pela qual é
impenhorável o imóvel residencial caracterizado como bem de família em sua
integralidade, impedindo sua alienação em hasta pública, salvo se se tratar de

.imóvel suscetível de divisão
2. Constatado que a cota-parte não pertencente ao coproprietário executado

encontra-se protegida pela impenhorabilidade, não se admite a penhora no rosto dos
autos do inventário, o que impede a aplicação do -B do Código de Processo art. 655
Civil (CPC) de 1973, atual  do CPC de 2015. art. 843

3. Recurso especial a que se dá provimento. (  relatorREsp n. 1.861.107/RS,
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJEN de 10/12/2024,

 destaquei.)4/2/2025,
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOAÇÃO DO IMÓVEL À
FILHA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE FRAUDE À EXECUÇÃO.
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. IMÓVEL INDIVISÍVEL.
IMPENHORABILIDADE DA TOTALIDADE DO BEM.

1. Afastada a incidência da Súmula n. 182/STJ.
2. Discute-se nos autos se o bem de família perde a sua impenhorabilidade no

caso de ter sido doado aos filhos do executado e da meeira, tendo permanecido como
residência da família.

3. Conforme a jurisprudência desta Corte, não há falar em fraude ao credor apta
a destituir a proteção do bem doado pela embargada, pois não houve alteração na
destinação original do imóvel, qual seja, a moradia da família. Precedentes.

4. No caso dos autos, constatado que o imóvel é utilizado como residência da
meeira e do executado de forma contínua, há que se manter a impenhorabilidade

.do bem de família
5. Reconhecida a proteção do bem de família em relação à meação da

esposa, que sequer é devedora na ação principal, tal proteção se estende à
totalidade do bem, visto que objetiva resguardar a família contra o desabrigo e

.não apenas prevenir o perdimento de bens da meeira. Precedentes
Embargos de declaração acolhidos para conhecer do agravo e dar provimento ao

recurso especial. (EDcl no AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.244.832/SP,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 23/9/2024,  1/10/2024,
destaquei.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. AÇÃO
DE COBRANÇA EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PEDIDO DE
PENHORA DE PARTE IDEAL RELATIVA À METADE DO IMÓVEL
PERTENCENTE AO EXECUTADO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO IMPUGNAÇÃO
DOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. BEM DE FAMÍLIA INDIVISÍVEL.
IMÓVEL HABITADO PELA EX-COMPANHEIRA E PELA FILHA DO
EXECUTADO. IMPENHORABILIDADE DA TOTALIDADE DO BEM.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da falta de impugnação específica de fundamento decisório.
Reconsideração.

2. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  o fato de o Tribunal CPC/2015
de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos suscitados
pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para
decidir integralmente a controvérsia.

3. "[E]mbora a mera reprodução da petição inicial nas razões de apelação não
enseje, por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, se a parte não impugna os
fundamentos da sentença, não há como conhecer da apelação, por descumprimento do

 II, do  atual  II, do " (AgInt noart. 514,  CPC/1973,  art. 1.010,  CPC/2015
 Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma,REsp 1.735.914/TO,

julgado em  DJe de . 7/8/2018,  14/8/2018)
4. "A fração de imóvel indivisível pertencente ao executado, protegida pela

impenhorabilidade do bem de família, da mesma forma como aquela parte
pertencente ao coproprietário não atingido pela execução, não pode ser
penhorada sob pena de desvirtuamento da proteção erigida pela Lei n. 8.009/1990
. Precedentes: AgInt no  Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 573.226/SP,
Turma, julgado em  DJe  e REsp n. 1.227.366-RS, Rel. Min. Luis 2/2/2017,  10/2/2017;
Felipe Salomão, DJe de " (AgInt no  Relator Ministro 17/11/2014  REsp 1.776.494/SP,
FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em  DJe de 1º/3/2019). 21/2/2019,

5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial. (AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, AREsp n. 2.504.876/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 19/8/2024,  2/9/2024,

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. EMBAGOS DE TERCEIRO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE.
PRECLUSÃO. NÃO APLICAÇÃO. PROTEÇÃO LEGAL. EXCEÇÕES.
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INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. BEM INDIVISÍVEL. PENHORA DE FRAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. HARMONIA ENTRE O ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Embargos de terceiro.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões controvertidas, e

fundamentado suficientemente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação
jurisdicional, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, tampouco em
violação dos arts. 489, 927 e 1.022 do CPC/2015.

3. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à suficiência da
prova quanto à natureza de bem de família do imóvel penhorado, exige o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

4. A preclusão é um fenômeno endoprocessual, que somente diz respeito ao
processo em curso e às suas partes, não alcançando direito de terceiro. Precedentes.

5. As hipóteses permissivas de penhora do bem de família comportam
interpretação restritiva, haja vista que o escopo da  é de proteger a Lei 8.009/90
entidade familiar no seu conceito mais amplo. Precedentes. Hipótese dos autos que
não se subsome a qualquer das exceções dispostas no º da art. 3  Lei 8.009/90.

6. A fração de imóvel indivisível pertencente ao executado, protegida pela
impenhorabilidade do bem de família, não pode ser penhorada sob pena de

.desvirtuamento da proteção erigida pela  Precedentes Lei nº 8.009/90.
7. Agravo interno não provido. (AgInt no  relatora AREsp n. 2.184.536/RJ,

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/5/2023,  31/5/2023,
destaquei.)

 
No caso em análise, o Tribunal de origem manteve a sentença que afastou

 a penhora da fração ideal do imóvel pertencente ao devedor, fundamentando-se na

indivisibilidade do imóvel e na impenhorabilidade do bem de família. Confira-se

(fls. 268-272):

 
, a embargante distribuiu os presentes embargos alegando ser ex-cônjugeIn casu

do executado. Afirmou que a ação de separação judicial foi proposta em março de
2004, e a sentença foi proferida em março de 2005. Alegou que por acordo celebrado
entre os ex-cônjuges, o imóvel penhorado foi dado em usufruto vitalício para a
embargante, embora a propriedade tenha sido dividida igualmente entre eles. Aduziu
que exerce moradia sobre o imóvel desde então.

A sentença reconheceu a constrição indevida, julgando procedente o pedido
formulado.

A exequente, ora apelante, pretende rebater a sentença vergastada,
argumentando a existência de copropriedade sobre o imóvel, impossibilidade de
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reconhecimento de usucapião e possibilidade de penhora da cota parte do executado,
ainda que se trate de bem indivisível.

Nada obstante, nenhum desses argumentos é capaz de legitimar a penhora e
modificar a sentença vergastada, pois o argumento principal pelo qual se concluiu pela
impossibilidade de penhora foi o fato de o imóvel ser utilizado como bem de família.

Tal argumento não foi desconstituído pela apelante e é suficiente para que se
considere irregular a penhora realizada sobre o imóvel.

Como cediço, a norma inserta na Lei do Bem de Família coadunase com o
princípio do mínimo vital, que visa a preservar as bases de dignidade do devedor com
a proteção de um patrimônio mínimo, ligado à ideia de mínimo existencial.

No caso, restou inequivocamente demonstrado que o imóvel é utilizado como
moradia da coproprietária, apelada, e, portanto, insuscetível de ser alienado.

Com efeito, a impenhorabilidade do bem de família aproveita todo o imóvel, de
forma indivisível, atingindo até mesmo a parte de propriedade do devedor. Configura
uma das formas de concretização do direito fundamental à moradia, previsto no º art. 6
da Constituição Federal.

Tal impenhorabilidade não existe com o escopo de proteger o devedor e lesar o
credor, mas visa buscar a proteção da dignidade da pessoa humana, sendo instrumento
de proteção da instituição familiar. [...]

No caso, como visto, a apelante não logrou desconstituir a alegação de bem de
família, de forma que, independente da eventual pertinência dos argumentos
levantados no apelo, a sentença seria mantida.

 
O entendimento adotado pelo acórdão recorrido, ao reconhecer que a

proteção da impenhorabilidade do bem de família torna inviável a penhora da fração

de imóvel indiviso e indissociável, está em conformidade com o ordenamento

jurídico e alinhado à jurisprudência desta Corte acima reproduzida, o que justifica,

nesse contexto, a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Ressalte-se que o entendimento quanto à inadmissibilidade de recurso

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida

aplica-se não somente aos fundamentos de interposição pela alínea , mas também c

aos fundamentados na alínea  do permissivo constitucional (AgInt no a

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 1.544.832/MA,

julgado em  DJe de  AgInt nos EDcl no 28/11/2022,  5/12/2022;
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 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.729.384/PR,

julgado em  DJe de  e AgInt no  relator 28/11/2022,  30/11/2022  REsp n. 2.026.907/SP,

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de 13/3/2023,

.16/3/2023)

Por outro lado, não é possível alterar as premissas de natureza fática que

embasaram o entendimento adotado, especialmente no que se refere à definição

acerca da indivisibilidade e da impenhorabilidade do bem de família, uma vez que

tal modificação ultrapassa o âmbito da mera revaloração, conforme disposto na

Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Ricardo AREsp n. 1.655.356/SP,

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  AgInt 19/4/2021,  26/4/2021;

no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em AREsp n. 1.704.667/SP,

 DJe de  AgInt no  relator Ministro22/3/2021,  13/4/2021;  REsp n. 1.663.895/PR,

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 30/9/2019,  7/10/2019;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 573.226/SP,

 DJe de2/2/2017,  10/2/2017.

III - Conclusão

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo em recurso especial

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem em desfavor da parte ora

recorrente.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.014.871 / RJ
Número Registro: 2025/0296398-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00038171020118190058 00049665520228190058 202524507385 38171020118190058 49665520228190058

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZULEIKA FIGUEIREDO BEZERRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : LINDAURA CABRAL DE SOUSA
ADVOGADO : LEANDRO CABRAL DE SOUZA - RJ149956

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.09/02/2026,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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